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Sessão Ordinária do dia 7 de agosto de 2024, antecipada para o dia 6 de 

agosto de 2024 - Ata n.º 69. 

Aos seis dias do mês de agosto de dois mil e vinte e quatro, no Plenário do Centro 

Legislativo Presidente Aníbal Khury, às dezesseis horas e treze minutos, foi 

registrado o quórum necessário de Parlamentares. O Sr. Presidente, Deputado 

Ademar Traiano, secretariado pelos Sr.s Deputados Tercílio Turini (na função de 

1.º Secretário) e Maria Victória (2.ª Secretária), “sob a proteção de DEUS”, iniciou 

os trabalhos da 69.ª Sessão Ordinária da 2.ª Sessão Legislativa da 20.ª 

Legislatura. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): “Sob a proteção de 

Deus”, declaro aberta a Sessão Ordinária antecipada de quarta-feira. Solicito à 

Deputada Márcia Huçulak que proceda à leitura da Ata da Sessão anterior. 

SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Márcia Huçulak – PSD): Pois não, Sr. 

Presidente. (Procedeu à leitura da Ata da 68.ª Sessão Ordinária, de 6 de agosto 

de 2024.) É o que continha a Ata, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Em discussão a presente 

Ata. Encerrada a discussão. Ata aprovada. (A Ata permaneceu à disposição dos 

Sr.s Parlamentares na Secretaria da Mesa até o final da Sessão, para que 

pudessem retificá-la por escrito se assim desejassem.) 

Passamos à Ordem do Dia. 

ORDEM DO DIA. 

[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. 

Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou 

através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a 



presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano 

(PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), 

Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), 

Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cobra Repórter (PSD), Cloara Pinheiro 

(PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello 

(UNIÃO), Do Carmo (UNIÃO), Douglas Fabrício (CDN), Doutor Antenor (PT), 

Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), 

Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), 

Hussein Bakri (PSD), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz 

Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PSDB), Marcel Micheletto (PL), Márcia 

Huçulak (PSD), Maria Victória (PP), Marli Paulino (SD), Matheus Vermelho 

(UNIÃO); Nelson Justus (UNIÃO), Ney Leprevost (UNIÃO), Paulo Gomes (PP), 

Professor Lemos (PT), Renato Freitas (PT), Requião Filho (PT), Ricardo Arruda 

(PL), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP), Tercílio Turini (PSD), e 

Thiago Buhrer (UNIÃO) (47 Parlamentares); Deputados ausentes com 

justificativa: Batatinha (MDB), conforme art. 97 § 4.º do Regimento Interno; 

Denian Couto (PODE), conforme art. 97 § 3.º II do Regimento Interno; e Moacyr 

Fadel (PSD), conforme art. 97 § 3.º II do Regimento Interno (3 Parlamentares); 

Deputados ausentes sem justificativa: Luis Corti (PSB), Marcelo Rangel (PSD), 

Marcio Pacheco (REP), e Tiago Amaral (PSD) (4 Parlamentares).] 

Passamos aos Itens da pauta. 

ITEM 1 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 1055/2023, de autoria dos Deputados 

Delegado Tito Barichello, Evandro Araujo, Luis Raimundo Corti, Alexandre Amaro, 

Cantora Mara Lima, Cobra Repórter, Batatinha, Renato Freitas, Matheus 

Vermelho, Gugu Bueno, Marcio Pacheco, Luiz Fernando Guerra, Ana Júlia, Goura, 

Douglas Fabrício, Ney Leprevost, Adão Litro, Soldado Adriano Jose, Ademar 

Traiano, Gilberto Ribeiro, Alexandre Curi, Maria Victoria, Cloara Pinheiro, Marcia 

Huçulak, Tiago Amaral, Artagão Junior, Dr. Antenor, Gilson de Souza, 

Reichembach, Professor Lemos, Moacyr Fadel, Bazana, Luciana Rafagnin, Nelson 

Justus, Marli Paulino, Do Carmo, Marcel Micheletto, Thiago Buhrer, Flávia 

Francischini, Samuel Dantas, Denian Couto, Ricardo Arruda, Fabio Oliveira, 



Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Delegado Jacovós, Requião 

Filho, Cristina Silvestri, TercílioTurini, Mabel Canto, Luiz Claudio Romanelli, Paulo 

Gomes e Hussein Bakri, que dispõe sobre a criação da consolidação das Leis de 

Defesa do Consumidor do Estado do Paraná. Parecer favorável da Comissão 

Especial. Substitutivo geral da Comissão Especial. Subemenda substitutiva geral 

da Comissão Especial. Vamos submeter ao voto a Subemenda Substitutiva Geral. 

DEPUTADO PAULO GOMES (PP): Senhor Presidente, para encaminhamento. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Para encaminhar, 

Deputado Paulo Gomes. 

DEPUTADO PAULO GOMES (PP): Senhor Presidente, Sr.s Deputados e 

Deputadas que aqui se fazem presentes. Trinta e dois anos depois da primeira Lei 

de Defesa do Consumidor, aprovada nesta Casa, demos um exemplo 

importantíssimo do que é a consciência e o interesse suprapartidário. Somos em 

54 deputados e os 54 deputados são subscritores do Código Estadual de Defesa 

do Consumidor. Não foi fácil, gente, as pressões foram as mais variadas 

possíveis, momentos de tensão, momentos de dificuldades. Quero agradecer 

neste momento ao relator, ao Deputado Hussein Bakri, que fez o trabalho difícil, 

também conosco, de convencimento dos diversos setores da sociedade. Quero 

agradecer ao Ministério Público Estadual, à Defensoria Pública, à Ordem dos 

Advogados, à Secretaria de Justiça, ao Procon, que diretamente estiveram 

conosco neste projeto. Quero agradecer à Liderança do Governo e à Liderança da 

Oposição, ao Deputado Chiorato, ao Deputado Requião, com quem conversamos 

mais intensamente, para que fosse possível a aprovação desse código. Volto a 

repetir, só o Estado de São Paulo e de Pernambuco conseguiram aprovar esse 

dispositivo. Um código que não é tão moderno quanto o nosso. Quero reconhecer 

também que a vaidade foi deixada de lado. Temos leis aprovadas e são 106 leis 

que, agora, serão revogadas para que compusessem o que é isto aqui: o novo 

Código Paranaense de Defesa do Consumidor. Os deputados que tiveram leis já 

aprovadas, inclusive eu, abriram mão de autorias individuais para que 

compusessem esse importante diploma legal. Mas, afinal de contas já não temos 



o Código Nacional de Defesa do Consumidor? Por que é necessário um Código 

Estadual? Por quê? Porque nós deputados estaduais, que somos pessoas bem 

informadas, garanto que não conhecemos as 106 leis já aprovadas. Agilizamos 

mais de 40 Projetos de Lei que ainda seriam votados pela Assembleia Legislativa 

e que, certamente, demorariam anos para que tivessem a sua aprovação. 

Modernizamos leis antigas, volto a repetir, leis de 32 anos. Quero fazer o 

reconhecimento ao Deputado Requião, que mais leis teve aprovadas em defesa 

do consumidor, mas que entendeu que a vaidade não deveria prevalecer e, aqui, 

apenas um exemplo. Muitas inovações, Sr.s Deputados, esta lei contempla. Quero 

dizer que os empréstimos a idosos, essas fraudes que são feitas e que agora 

exigirão assinatura física dos consumidores, para que não seja mais possível que 

através de uma digitação de “digite um”, “digite dois”, “digite três”, o consumidor 

nem sabe que está contraindo um empréstimo, não sabe as taxas de juros e 

acaba depois endividado. Vamos dar um basta nisso. As instituições que assim o 

fizerem serão punidas. Os caixas eletrônicos que serão adequados para as 

pessoas com deficiência; os aplicativos de transporte, que não poderão cobrar 

taxas extras dos consumidores, como ar-condicionado e malas, sem que isso 

esteja previsto nas plataformas e com os valores lá previstos. O consumidor 

quando chamar o aplicativo, antes do aplicativo chegar, o carro chegar lá na sua 

casa, vai saber de forma antecipada o valor. Vai poder dizer se quer ou não a 

contratação desses serviços. Uma homenagem ao nosso Tercilio Turini, quase 80 

anos, Tercilio, e agora aprovamos uma lei, um Projeto de Lei seu, que diz que 

teremos que ter no mínimo 30 comprimidos e não mais 28, como a indústria 

farmacêutica faz. E com isso, Tercilio, obrigando ao consumidor a muitas vezes 

adquirir duas caixas de remédio para o tratamento que é de um mês. As vendas 

de veículos, e foi dura a conversa com concessionárias e revendedores, mas 

chegamos ao acordo sobre as informações, sobre recall, sobre leilão, sobre 

enchentes, sobre a procedência de veículos e as consequências da não 

informação ao consumidor. A questão dos cinemas, que agora torna-se prática 

abusiva prevista em lei impedir que o consumidor leve a sua própria comida e a 

sua própria bebida aos cinemas, correndo do que diz já a jurisprudência nacional, 



com exceção de bebidas que não estamos permitindo. As águas em show que 

serão de forma gratuita. A Liderança do Governo que construímos, que hoje o 

consumidor que deve taxas de água e luz, quando os agentes da companhia vão 

lá desligar as contas, hoje necessariamente será permitido que o consumidor, 

antes de desligada a conta, faça o pagamento através do PIX. O nome sujo do 

consumidor, que também não vai se permitir mais do jeito que é hoje, onde 

consumidor não é notificado de forma prévia para que pague a sua conta, e 

mesmo uma vez pagando a conta sabemos que esses órgãos de defesa do 

crédito não tiram o nome do consumidor em um prazo razoável, que a Assembleia 

está dizendo que será de cinco dias, além da multa, porque se não tirarem em 

cinco dias terão que pagar uma multa de 30% do valor da dívida quitada pelo 

consumidor. Os pagamentos por aproximação, os cartões que hoje os bancos 

dizem que havendo chip e havendo senha a responsabilidade não é deles. Não, a 

responsabilidade é deles sim, nos casos comprovadamente de fraudes. As 

compras on-line, onde as plataformas passam a ter responsabilidade solidária. Os 

serviços de streaming, que não vão poder mais cobrar pontos adicionais. As 

ligações de telemarketing, que ficam previstas das 8h às 18h, de segunda a sexta, 

e de sábado das 10h às 16h, e a proibição em feriados e domingos. A validade 

dos alimentos que estão por perecer e que o consumidor deverá ser informado 

com dez dias de antecedência. Senhores Deputados, trouxe isso aqui como 

demonstração da dificuldade que foi, porque 26 versões foram sendo feitas em um 

ano e cinco meses. Quando achávamos que tínhamos chegado a um acordo, 

nova batalha vinha. Eu devo dizer que a batalha maior foi com a Febraban e com 

as operadoras de cartão de crédito, mas fomos firmes, chegamos a um acordo e 

esperamos que agora isto aqui não seja judicializado. Isto aqui, Deputados, é uma 

vitória de todos nós da Assembléia Legislativa, porque a nossa função é legislar. 

E, como bem disse o Deputado Nelson Justus, não adianta legislarmos se 

posteriormente as pessoas não tiverem conhecimento do que é o Código 

Paranaense do Consumidor. Por isso, todas as entidades terão que ter uma cópia 

de defesa do consumidor. 

Deputado Goura (PDT): Deputado Paulo Gomes, um aparte. 



SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Não cabe aparte, 

Deputado. Não cabe encaminhamento. 

Deputado Goura (PDT): Posso encaminhar então, por favor, na sequência. 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Estou pedindo para encaminhar. Quem 

pediu aparte foi o Deputado Goura. 

DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Também quero encaminhar, por favor. 

DEPUTADO PAULO GOMES (PP): É um momento histórico, Sr. Presidente. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Peço para encaminhar também então, Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Primeiro Deputado, 

depois que o Paulo terminar, Deputado Goura. 

DEPUTADO GOURA (PDT): Bom, o nosso encaminhamento obviamente é 

favorável. Quero parabenizar o Deputado Paulo Gomes pela diligência. 

Acompanhei de perto, participei de reuniões que V.Ex.ª conduziu, e sentado aqui 

ao seu lado tenho visto em todas as sessões a sua preocupação com essa 

consolidação, com esse projeto. E acho que o senhor, em um grandíssimo espírito 

republicano, reconhecendo as contribuições de todos os Parlamentares aqui, está 

em um momento de glória aqui, que é uma glória desta Casa, é uma glória dos 

paranaenses. Então, meus parabéns por esse trabalho, que já valeu o mandato. 

Estamos juntos. 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, para encaminhar. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Deputado Evandro, 

para encaminhar. 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Quero parabenizar o Deputado Paulo 

Gomes pelo esforço. Penso que é um bom método de legislarmos, porque nós 

temos muitas iniciativas boas que ficam esquecidas, e é papel desta Casa cobrar 

o cumprimento da lei também. E essa metodologia, na minha opinião, não é que 

caiba em todas as matérias, em todos os espectros de assuntos, mas em alguns 

ela é pertinente, como foi no Código do Autismo, e agora também no Código de 



Defesa do Consumidor, um código estadual, uma lei forte ajuda. Eu mesmo fui 

autor de várias leis, por exemplo, essa que V.Ex.ª citou do empréstimo por 

telefone, legislamos sobre isso, aprovamos uma lei, teve questionamento que foi 

parar no Supremo, e a nossa iniciativa foi vencedora. Temos várias iniciativas no 

campo da defesa do consumidor, protegendo o consumidor efetivamente, e que 

estão contempladas aí no trabalho de V.Ex.ª, de toda equipe da Comissão 

Especial. Então, parabéns ao senhor, à Comissão Especial, e a todos os 

Deputados que são partícipes desse importante processo que aconteceu aqui no 

que diz respeito à legislação em defesa do consumidor. Então, parabéns, penso 

que a Casa ganha, e é um bom trabalho que nós todos entregamos e V.Ex.ª foi 

aquele que coordenou todo esse trabalho. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Para encaminhar, 

Deputada Mabel Canto. 

DEPUTADA MABEL CANTO (PSDB): Deputado Paulo Gomes, também quero 

parabenizá-lo por essa iniciativa. Todos vimos aqui a sua luta para aprovar esse 

código. Fazer uma compilação não é fácil, não é? Estive ali na compilação do 

Código da Mulher e do Código do Autismo, sabemos dos muitos entraves que 

acontecem, sabemos realmente que, às vezes, até trabalham contra por algumas 

questões. O senhor fez um grande trabalho, juntamente com a comissão. E toda a 

compilação, todo código, entendo que ela é muita oportuna, porque visa facilitar 

ao cidadão, no caso o cidadão paranaense, a legislação existente sobre a 

temática. Então é aproximar a informação, as leis para a população, porque aqui 

fazemos leis para o povo do Paraná. Então, nada mais justo que facilitemos com 

que eles saibam quais são as leis. Parabéns mais uma vez! Parabéns pelo código 

para todos os Deputados. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Próxima a 

encaminhar, Deputada Márcia Huçulak. 

DEPUTADA MÁRCIA HUÇULAK (PSD): Deputado Paulo Gomes, quero 

parabenizá-lo pelo seu trabalho. Nós conhecemos você antes de chegar a esta 

Casa pela tua bandeira, você trouxe essa bandeira da defesa do consumidor de 



longa data, que é um histórico da tua vida pessoal, profissional e política. E dizer 

que muito nos honra este momento, como bem foi dito aqui, de tornar acessível à 

população seus direitos. Avançamos no cuidado das pessoas, na proteção do 

cidadão com esse código, na data de hoje. E fico feliz em fazer parte desse grupo 

na proteção dos idosos, junto com o Deputado Requião, Evandro, e tantos outros, 

que fizemos leis aí em proteção nos empréstimos que são feitos, muitos por 

telefone, sem anuência da pessoa que, muitas vezes, tem a sua aposentadoria 

restringida sem saber que fez um empréstimo. Então, dizer que hoje é um marco 

na Assembleia Legislativa este momento que traz para o cidadão um novo código 

acessível, fácil e com a anuência de todos nós aqui, com a nossa participação. 

Obrigado e parabéns. 

DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Para encaminhar, Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Já deu a 

quantidade de inscritos. Vamos ouvir o encaminhamento do Deputado Anibelli. 

Infelizmente, já foi encerrada a quantidade. 

DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Senhor Presidente, desculpe, mas um 

momento especial deste, acho que estão sendo encaminhamentos rápidos. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Deputado, acho que vale a pena abrir, 

porque é um momento diferente da Assembleia Legislativa, é um momento que 

marca um trabalho conjunto dos 54 Parlamentares, onde todos, ao longo da sua 

experiência de vida, sua experiência legislativa, colaboraram para este brilhante 

documento, que retrata um projeto que trata das legislações desde o ano de 1990, 

que contempla 106 leis estaduais, com 324 artigos, além de anexar Projetos de 

Lei em tramitação e ainda revogar leis que já foram consideradas 

inconstitucionais. Portanto, Deputado Paulo, quero parabenizar V.Ex.ª, porque já 

está sendo uma marca da sua luta dentro do Poder Legislativo. Quero agradecer a 

oportunidade de ter feito parte da Comissão Especial e dizer que é um dia 

diferenciado para todo o Poder Legislativo, onde a sociedade civil organizada 

pode ver que estamos aqui para tentar melhorar a vida dela, através de políticas 

públicas, através de uma legislação e que facilite isso para que ela possa, quando 



tiver uma dificuldade, ter um acesso, um direito garantido mais rapidamente. E fico 

muito feliz de ser um dos coautores e quero parabenizar todos os Parlamentares. 

Desta forma, a Casa se valoriza e nos enche de orgulho. Parabéns. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Deputado 

Alexandre Amaro. 

DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Muito obrigado, Sr. Presidente.  

Deputado Paulo Gomes, o nosso Russomanno aqui do Paraná, quero parabenizá-

lo, juntamente com a sua equipe. Vejo pessoas aqui da sua equipe que ajudaram 

também neste Projeto, com todos os Deputados. Creio que todos os Deputados 

aqui têm Projetos bons que estão inclusos aí na defesa do consumidor e 

precisamos defender, sim, as pessoas, os idosos, defender as pessoas que nos 

elegeram para isso. E isto é um avanço. O Paraná, como um Estado que está à 

frente, tem que fazer outros formatos também. E importante que o senhor citou 40 

leis que ainda seriam votadas. Isso poderia estar em outra gestão, porque isso 

demora bastante! Isso foi reduzido em pequeno espaço de tempo e colocado junto 

aí desse grande trabalho que foi feito. Parabéns, mais uma vez. E muita satisfação 

de tê-lo aqui como Deputado junto conosco. Obrigado. 

DEPUTADO NELSON JUSTUS (UNIÃO): Senhor Presidente, sem querer 

encaminhar, mas já encaminhando, quero só dar meus parabéns ao Deputado 

Paulo Gomes pela brilhante conquista. E está de parabéns esta Casa. Muito 

obrigado, em meu nome pessoal. 

DEPUTADO DOUGLAS FABRÍCIO (CDN): Senhor Presidente, também de forma 

muito breve, só dar os parabéns ao Deputado Paulo Gomes por esta iniciativa, 

que foi uma iniciativa louvável e que fez, inclusive, a Assembleia toda se juntar a 

esta sua ideia e ao seu trabalho. Parabéns. Uma iniciativa realmente muito 

importante e que eleva o nome desta Casa, esse tipo de iniciativa. Parabéns. 

DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): Senhor Presidente, muito breve aqui. Só 

dar os parabéns ao Deputado Paulo Gomes, que tem demonstrado coerência com 

o que defendia como Procurador, como advogado, e agora como Deputado 

Estadual defendendo esta pauta. Agradeço por ter capitaneado este Projeto, esta 



Consolidação das Leis de Defesa do Consumidor. Como Deputado Estadual, 

tenho orgulho de ter contribuído com Emendas a esta Consolidação. E também já 

externar aos demais colegas que, nesta semana, uma eleitora entrou em contato 

conosco trazendo um problema que ela teve em um estabelecimento comercial e 

trazendo uma sugestão, à qual já tive o grande orgulho de dizer que, através do 

Código de Defesa Consumidor que estava sendo consolidado por esta Casa, ela 

já teria o seu direito defendido. Então, parabéns mais uma vez. E acredito que 

essa Comissão foi muito bem conduzida por V.Ex.ª. 

DEPUTADO ADÃO LITRO (PSD): Questão de ordem, Senhor Presidente. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Pois não, 

Deputado. 

DEPUTADO ADÃO LITRO (PSD): Quero parabenizar o nosso colega Deputado 

Paulo Gomes pela iniciativa deste grande Projeto que vamos votar. Sendo Vice-

Presidente da Comissão do Consumidor, vi o trabalho, participamos de várias 

reuniões públicas. Quero agradecer a todos os Deputados que fazem parte deste 

Código como coautores desta lei. E dizendo, como sendo advogado, que vai ficar 

muito mais fácil aplicar o direito do consumidor nos escritórios de advocacia e 

também aos magistrados e promotores de Justiça, enfim, todos que trabalham 

com a área do Direito. Parabéns, Deputado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Deputado 

Romanelli, quer encaminhar? 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Queria que V.Ex.ª cumprisse o 

Regimento. O autor do Projeto de Lei está na tribuna, não sei se ele está 

encaminhando ainda ou fazendo um pronunciamento, mas os encaminhamentos 

já acabaram e nós temos que votar, Excelência. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José - PP): Vamos votar, 

Deputado. Vamos votar agora. Paulo, já terminaram os encaminhamentos, 

precisamos votar. 



DEPUTADO PAULO GOMES (PP): Só quero agradecer ao corpo técnico, à 

advogada Sani Guimarães, ao Dr. Pierre Lourenço, à Lindamir Colontônio, ao Luiz 

Roberto Farah, ao Erick Lé Ferreira e à Laís Bergstein. Romanelli, fique tranquilo! 

Sou um Deputado que sobe pouco na tribuna, e quando subo na tribuna é porque 

o resultado é para todos nós e para a sociedade. Fique tranquilo! 

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): É sempre uma honra ouvi-lo, 

Excelência. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Soldado Adriano José – PP): Senhores 

Deputados e Senhoras Deputadas, não havendo mais encaminhamentos, vamos 

votar a Subemenda Substitutiva Geral. Votando, Sr.s Deputados e Sr.as 

Deputadas. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Em homenagem ao “rei do consumidor”, ao 

belo trabalho que ele fez, como Relator sei da dedicação do Deputado, quero 

pedir o voto “sim”. Portanto, voto “sim”. Precisamos de 36 votos favoráveis. 

DEPUTADO REQUIÃO FILHO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Deputado Soldado 

Adriano, V.Ex.ª não tem como votar, Deputado, porque V.Ex.ª estava presidindo. 

DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Então vote o senhor, Presidente 

Traiano. O senhor pode votar. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Voto “sim”. Está 

registrado o meu voto. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre 

Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson 

Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina 

Silvestri, Del. Tito Barichello, Douglas Fabrício, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, 

Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, 

Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, 

Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, 

Ricardo Arruda, Samuel Dantas, TercílioTurini e Thiago Buhrer (40 Deputados); 



Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, 

Denian Couto, Do Carmo, Gilson de Souza, Luis Corti, Marcel Micheletto, Marcelo 

Rangel, Marcio Pacheco, Moacyr Fadel, Soldado Adriano José e Tiago Amaral (14 

Deputados).] Com 40 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a 

Emenda Substitutiva. Quarenta e um votos, com o nosso voto aqui. 

Registro a presença do Prefeito de Agudos do Sul, Genézio Ferreira, por 

solicitação do Deputado Thiago Buhrer. 

Os Itens 2, 4, 5, 7 a 10 e 12 a 17 vamos fazer votação agrupada, no painel. 

ITEM 2 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 80/2024, de autoria do Deputado 

Marcio Pacheco, que concede o título de Utilidade Pública ao Futebol Clube 

Cascavel – FC Cascavel, com sede no município de Cascavel. Parecer favorável 

da CCJ. 

ITEM 4 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 260/2024, de autoria do Deputado 

Fabio Oliveira, que concede o título de Utilidade Pública ao Instituto Redirect. 

Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 5 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 261/2024, de autoria do Deputado 

Soldado Adriano José, que concede o título de Utilidade Pública ao Instituto Vita C 

Run, com sede no município de Paranavaí. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 7 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 339/2024, de autoria do Deputado 

TercílioTurini, que concede o título de Utilidade Pública à Aprisco Pássaros da 

Paz, com sede no município de Arapongas. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 8 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 352/2024, de autoria do Deputado 

Gugu Bueno, que concede o título de Utilidade Pública à Sociedade Esportiva 

Recreativa Atletas de Ouro, com sede no município de Ubiratã. Parecer favorável 

da CCJ. 

ITEM 9 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 354/2024, de autoria do Deputado 

Soldado Adriano José, que concede o título de Utilidade Pública à Associação 

Esportiva de Astorga. Parecer favorável da CCJ. 



ITEM 10 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 359/2024, de autoria do Deputado 

Douglas Fabricio, que altera a Lei n.º 16.582, de 29 de setembro de 2010, que 

declara de Utilidade Pública O Lar Dos Velhinhos Frederico Ozanam – obra unida 

à Sociedade de São Vicente de Paulo, de Campo Mourão, com sede no município 

de Campo Mourão. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 12 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 381/2024, de autoria do Deputado 

Douglas Fabricio, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Amigos 

dos Autistas de Campo Mourão. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 13 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 393/2024, de autoria do Deputado 

Goura, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Sol - Doando Amor, 

com sede no município de Ponta Grossa. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 14 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 409/2024, de autoria do Deputado 

Gugu Bueno, que concede o título de Utilidade Pública à Associação Rural do 

Oeste do Paraná, com sede no município de Cascavel. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 15 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 410/2024, de autoria do Deputado 

Alexandre Curi, que concede o título de Utilidade Pública à Federação do Terceiro 

Setor do Estado do Paraná, com sede no município de Curitiba. Parecer favorável 

da CCJ. 

ITEM 16 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 415/2024, de autoria do Deputado 

Soldado Adriano José, que concede o título de Utilidade Pública à Sociedade 

Rural de Astorga. Parecer favorável da CCJ. 

ITEM 17 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 421/24, de autoria do Deputado 

Bazana, que concede o título de Utilidade Pública à Puxa Sargo Clube de Pesca, 

com sede no município de Matinhos. Parecer favorável da CCJ. 

Vamos fazer votação agrupada no painel. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, apenas um comunicado. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não, Deputado. 



DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Logo após a Sessão, teremos reunião 

da Comissão da Criança, Adolescente e Pessoa com Deficiência. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Pois não. Comunicado 

feito. Alguém mais ainda deseja votar? Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão 

Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, 

ArilsonChiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, 

Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, 

Marli Paulino, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Ricardo Arruda, 

Samuel Dantas, Soldado Adriano José, TercílioTurini e Thiago Buhrer (33 

Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Ana Julia, Batatinha, Cobra 

Repórter, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Gilson de Souza, 

Goura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria 

Victoria, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Renato Freitas, 

Requião Filho e Tiago Amaral (21 Deputados).] Com 33 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos. 

Agora vamos tirar uma foto. Então, vou suspender a Sessão por alguns 

instantes. 

(SESSÃO SUSPENSA.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Está reaberta a Sessão. 

ITEM 3 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 97/2024, de autoria do Deputado 

Gugu Bueno, que dispõe sobre a inserção no calendário oficial de eventos do 

Estado do Paraná do Brasa Festival. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de 

Cultura. Vamos submeter ao voto o Projeto. Em discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Pessoal, voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Por favor, Sr.s 

Deputados, vamos voltar aos seus assentos para votarem. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Repito, o voto é “sim” no Projeto do 

Deputado Gugu Bueno. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Estou encerrando a 

votação. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, 

Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, ArilsonChiorato, Bazana, Cantora 

Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Douglas 

Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gugu Bueno, 

Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, 

Mabel Canto, Marcel Micheletto, Marcia Huçulak, Marli Paulino, Matheus 

Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e 

Thiago Buhrer (30 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Anibelli Neto, 

Artagão Junior, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Denian Couto, Do 

Carmo, Dr. Antenor, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Luis Corti, Marcelo 

Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor 

Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Tiago 

Amaral (24 Deputados).] Com 30 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está 

aprovado o Projeto de Lei n.º 97/2024. 

DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Voto “sim”, Presidente Traiano. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Trinta e dois votos, 

com os votos do Deputado Anibelli e da Deputada Maria Victoria. Está 

aprovado o projeto. 

ITEM 6 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 272/2024, de autoria da Deputada 

Cristina Silvestri, que concede o Título de Utilidade Pública à Associação Manoel 

Lacerda Vieira, Goioxim. Parecer favorável da CCJ. Substitutivo geral da CCJ. 

Vamos submeter ao voto o Substitutivo Geral. Em discussão. Em votação. 

Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Senhores Deputados, 

estamos com problema de quórum aqui, preciso que votem. 



DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Repito que o voto é “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson 

Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, ArilsonChiorato, Artagão Junior, Bazana, 

Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, 

Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gugu 

Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando 

Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus 

Vermelho, Nelson Justus, Paulo Gomes, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e 

Thiago Buhrer (32 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, 

Cobra Repórter, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Gilberto 

Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Luis Corti, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, 

Marcio Pacheco, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, 

Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Tiago Amaral (22 Deputados).] 

Com 32 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda. 

ITEM 11 – 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 372/2024, de autoria do Deputado 

Hussein Bakri, que concede o título de Utilidade Pública ao Instituto União 

Colônia Dona Luiza, com sede no município de Ponta Grossa. Parecer favorável 

da CCJ. Emenda da CCJ. Vamos submeter ao voto o Projeto, ressalvada a 

Emenda. Em discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. Deputados que ainda não 

votaram, peço o voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Anibelli, por 

favor, seu voto. Deputado Adão Litro, seu voto no projeto do Deputado Hussein. 

Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, 

Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, ArilsonChiorato, Artagão Junior, 

Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito 

Barichello, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, 

Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, 



Nelson Justus, Paulo Gomes, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Thiago 

Buhrer (31 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cobra 

Repórter, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Gilberto Ribeiro, 

Gilson de Souza, Goura, Luis Corti, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, Marcio 

Pacheco, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, 

Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Tiago Amaral (23 

Deputados).] Com 31 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o 

Projeto de Lei n.º 372/2024. 

Vamos submeter ao voto a Emenda. Em discussão a Emenda. Em votação a 

Emenda. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): As mulheres são 

poderosas e estão vencendo. Brasil vencendo com as mulheres por dois a zero. 

Senhores Deputados, por favor, vamos votar. Estou com 22 votos apenas. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Deputados que ainda não votaram, 

precisamos de quórum. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Deputado Alexandre 

Amaro, por favor. Votou. Anibelli, Artagão, seus votos. Romanelli. 

DEPUTADO FABIO OLIVEIRA (PODE): Senhor Presidente, não estou 

conseguindo votar. Meu voto é “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano - PSD): Ok. Votação encerrada: 

[Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson 

Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara 

Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Douglas Fabrício, 

Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana 

Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia 

Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Nelson Justus, Paulo 

Gomes, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Thiago Buhrer (30 Deputados); 

Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Arilson Chiorato, Batatinha, Cobra Repórter, 



Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Gilberto 

Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Luis Corti, Marcel Micheletto, Marcelo Rangel, 

Marcio Pacheco, Moacyr Fadel, Ney Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, 

Requião Filho, Samuel Dantas, Tercílio Turini e Tiago Amaral (24 Deputados).] 

Com 30 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovada a Emenda. 

Trinta e um votos, com o voto do Deputado Fabio. 

ITEM 18 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 16/2024, de autoria do Deputado 

Alexandre Curi, que insere no calendário oficial de eventos do Paraná o Salão de 

Artes em Vidro Brasil. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de Cultura. Em 

discussão. Em votação. Votando. 

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”. 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Peço aos Sr.s 

Deputados, por favor, que votem. Deputado Alexandre, por favor, o seu voto. 

Deputada Cristina, Delegado Tito. Votação encerrada: [Votaram Sim: Adão Litro, 

Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, 

ArilsonChiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, 

Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Douglas Fabrício, Evandro Araújo, Fabio 

Oliveira, Flavia Francischini, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Luciana Rafagnin, Luiz 

Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcia Huçulak, Maria Victoria, Marli Paulino, 

Nelson Justus, Paulo Gomes, Ricardo Arruda, Soldado Adriano José e Thiago 

Buhrer (30 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Batatinha, Cobra 

Repórter, Del. Jacovós, Denian Couto, Do Carmo, Dr. Antenor, Gilberto Ribeiro, 

Gilson de Souza, Goura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Marcel Micheletto, 

Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Ney 

Leprevost, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, 

Tercílio Turini e Tiago Amaral (24 Deputados).] Com 30 votos favoráveis e 

nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 16/2024. 

ITEM 19 – 1.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 344/2024, de autoria do Poder 

Executivo, Mensagem n.º 35/2024, que altera a Lei n.° 6.174, de 16 de novembro 

de 1970, que estabelece o regime jurídico dos funcionários civis do Poder 



Executivo do Estado do Paraná. Pareceres favoráveis da CCJ e Comissão de 

Finanças e Tributação. Emenda da CCJ. Retirado de ofício pelo Presidente. 

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-

se à votação do Requerimento.) 

REQUERIMENTO. 

Requerimento n.º 2032/2024 do Deputado Ademar Traiano, solicitando dispensa 

de votação de Redação Final para os Projetos de Lei aprovados em segunda 

discussão e que não receberam emendas. Aprovado o Requerimento. 

(Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.) 

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano – PSD): Nada mais havendo a 

ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando duas outras Sessões para 

segunda-feira, dia 12 de agosto de 2024, sendo uma Preparatório para Eleição 

da Mesa Diretiva, à hora regimental, e outra Ordinária na seqüência, com a 

seguinte Ordem do Dia: Redação Final dos Projetos de Lei n.ºs 332/2022, 

583/2023, 768/2023 e 258/2024; 3.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 

1055/2023, 272/2024 e 372/2024; 2.ª Discussão do Projeto de Lei n.º 16/2024; e 

1.ª Discussão dos Projetos de Lei n.ºs 753/2023, 832/2023, 892/2023, 367/2024 e 

398/2024. 

“LEVANTA-SE A SESSÃO.” 

(Sessão encerrada às 16h53, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em 

atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento 

Interno.) 


